
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.166 - MG (2016/0121003-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CLEONICE OLIVEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33 E 126 DA LEI Nº 
7.210/1984. REMIÇÃO DA PENA. CÁLCULO EM DIAS 
TRABALHADOS. IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO EM HORAS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM ENTENDIMENTO DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "Conforme a jurisprudência desta Corte, ao interpretar os arts. 33 e 126 da 
Lei n. 7.210/1984, a remição ocorre na razão dos dias efetivamente 
trabalhados - e não das horas laboradas -, sendo que a contagem de tempo 
deverá ser efetuada conforme o binômio 1 dia de pena/3 dias trabalhados, 
exigindo-se, para cada dia a ser remido, o trabalho de, no mínimo, 6 e, no 
máximo, 8 horas" (AgInt no HC 319.830/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 28/04/2016). Súmula 568/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Brasília, 02 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.166 - MG (2016/0121003-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CLEONICE OLIVEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEONICE OLIVEIRA DE 

SOUZA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo e negou 

provimento ao recurso especial, nos seguintes termos (fl. 120):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33 E 126 DA LEI Nº 7.210/1984. REMIÇÃO DA 
PENA. CÁLCULO EM DIAS TRABALHADOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CÔMPUTO EM HORAS. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL". 

Sustenta a recorrente, às fls. 138/142, que ao contrário do entendimento da 

decisão agravada, a pretensão "de que seja efetuado o cálculo da remição de pena em horas, 

e não em dias, encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pois se o 

apenado que trabalha mais de 06 (seis) horas diárias possui o direito de que as horas 

excedentes à jornada normal de trabalho 'intramuros' sejam utilizadas para o cômputo de um 

novo período de remição por corolário ao postulado da isonomia" (fl. 142).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.166 - MG (2016/0121003-8)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33 E 126 DA LEI Nº 
7.210/1984. REMIÇÃO DA PENA. CÁLCULO EM DIAS 
TRABALHADOS. IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO EM HORAS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM ENTENDIMENTO DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "Conforme a jurisprudência desta Corte, ao interpretar os arts. 33 e 126 da 
Lei n. 7.210/1984, a remição ocorre na razão dos dias efetivamente 
trabalhados - e não das horas laboradas -, sendo que a contagem de tempo 
deverá ser efetuada conforme o binômio 1 dia de pena/3 dias trabalhados, 
exigindo-se, para cada dia a ser remido, o trabalho de, no mínimo, 6 e, no 
máximo, 8 horas" (AgInt no HC 319.830/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 28/04/2016). Súmula 568/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Da leitura das razões do agravo interno, conquanto se reconheça o esforço da 

defesa, verifica-se que não verteu argumentos suficientemente válidos para reformar a 

decisão agravada, razão pela qual, penso devem ser mantidos os fundamentos do decisum, 

máxime porque amparados em julgados desta Corte.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

alegada violação dos artigos 33 e 126 da Lei nº 7.210/1984, sob o argumento de que a remição 

da pena pelo trabalho pode ocorrer em razão das horas trabalhadas, constata-se que o 

raciocínio jurídico adotado pela Corte de origem guarda fina sintonia com a jurisprudência 

consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, sobre a matéria.

De fato, quanto ao tema, assim consignou a Corte a quo (fls. 61/63):

"Noutro norte, melhor sorte assiste ao Ministério Público ao pleitear a 
retificação do atestado de penas da reeducanda Cleonice sustentando, para 
tanto, haver se equivocado o juízo a quo ao considerar, para o cálculo do 
benefício da remição, ao invés dos dias trabalhados, as horas em que teria 
exercido atividade laboral.

Cediço que o instituto da remição, disciplinado no art. 126 e seguintes 
da Lei nº 7.210/84, faculta ao condenado em regime fechado ou semiaberto 
desconte, pelo exercício de atividade laborativa, parcelada pena privativa de 
liberdade em execução.
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Demais disso, nos termos do que dispõe o art. 33 da Lei de Execuções 

Penais, a jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem 
superior a 8 (oito) horas, com descanso nos domingos e feriados.

Pois bem.
Segundo o atestado de fl. 17, a agravada exerceu atividades laborais no 

período de 01/02/2014 a 31/07/2014, totalizando, assim, 95 dias - ou 699 
horas - trabalhadas.

Vale ressaltar que, embora o atestado esteja contabilizando as horas 
trabalhadas, é possível verificar, através do documento contido em fls. 17, 
quantos dias Cleonice exerceu atividades laborativas que, como dito, 
totalizou 95 dias.

Não obstante tenha a Lei de Execuções Penais previsto, expressamente, 
no sentido de que a contagem do prazo para remissão deverá ser feita à 
razão de um dia de pena a cada três dias de trabalho, certo é que o 
magistrado a quo considerou, para a concessão do benefício, as horas 
trabalhadas pelo apenado.

Entretanto, como já dito, para fins de cálculo da remição, mister saber 
o número de dias trabalhados pelo condenado, já que o número de horas 
laboradas, se seis ou oito horas, é apenas um requisito a ser preenchido 
para se alcançar o direito de remição de três de trabalho por um dia de 
pena.

Tanto é que nos dias em que a apenada trabalhou com período inferior 
a seis horas, não fará jus à remição pelo labor. 

Assim, observa-se haver a agravada exercido atividade laborativa no 
total de 95 dias - conforme contagem manual dos dias trabalhados, com 
jornada de 06 a 08 horas, constante do atestado de fl. 17. E de um simples 
cálculo matemático - 95 dividido por 3 - vê-se que a apenada faz jus à 
redução de 31 dias de pena, e não de 38, como definido pelo magistrado".

Dessarte, percebe-se que o Tribunal a quo, ao considerar para o cálculo do 

benefício da remição os dias trabalhados, decidiu de acordo com a jurisprudência deste 

Sodalício Superior.

Com efeito, "conforme a jurisprudência desta Corte, ao interpretar os arts. 33 e 

126 da Lei n. 7.210/1984, a remição ocorre na razão dos dias efetivamente trabalhados - e não 

das horas laboradas -, sendo que a contagem de tempo deverá ser efetuada conforme o 

binômio 1 dia de pena/3 dias trabalhados, exigindo-se, para cada dia a ser remido, o trabalho 

de, no mínimo, 6 e, no máximo, 8 horas" (AgInt no HC 319.830/RS, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 28/04/2016).

Nesse sentido, confiram-se também:

"(...)
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. CÁLCULO DOS DIAS 

TRABALHADOS. JORNADA ENTRE 6 (SEIS) E 8 (OITO) HORAS DE 
LABOR. CÔMPUTO DO PERÍODO EM HORAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

1. O legislador, como regra, estabeleceu que a remição pelo trabalho se 
dá em dias, exigindo-se para cada dia um período entre 6 (seis) e 8  (oito) 
horas de labor. Inteligência dos artigos 33, caput, e 126, ambos da LEP.
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2.  Hipótese  na  qual,  para  fins  de declaração da remição, foram 

considerados   os   dias   efetivamente   trabalhados,  com  jornada 
compreendida  entre  6  (seis)  e  8 (oito) horas, circunstância que 
evidencia  que  o entendimento perfilhado pelas instâncias de origem está  
em  consonância  com  a orientação jurisprudencial firmada por este 
Sodalício.

3. Habeas corpus não conhecido".
(HC 324.750/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 07/04/2016, DJe 13/04/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO DO DIA TRABALHADO. JORNADA NÃO INFERIOR A 6 
NEM SUPERIOR A 8 HORAS. CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM HORAS. 
IMPOSSIBILIDADE, SALVO AS HORAS EXTRAS EXCEDENTES À 
OITAVA HORA DIÁRIA.

1. A remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, § 1º, 
da LEP, é realizada à razão de um dia de pena a cada três dias de trabalho, 
cuja jornada diária não seja inferior a 6 nem superior a 8 horas, o que 
impõe, para fins de cálculo, a consideração dos dias efetivamente 
trabalhados e não a soma das horas. Precedentes do STJ e do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1549426/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 10/02/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REMIÇÃO DA PENA POR 
DIAS TRABALHADOS. JORNADA MÍNIMA DE SEIS HORAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CÁLCULO EM RAZÃO DA SIMPLES SOMA 
DAS HORAS TRABALHADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática que, 
amparada em permissivo legal (art. 557 do CPC), deriva de exaustivo e 
qualificado debate sobre a questão jurídica objeto da impugnação especial, 
em sentido coincidente com a pretensão recursal.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, para a 
remição da pena por trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, § 1º, da LEP, 
jornada diária não inferior a seis nem superior a oito horas, de forma que o 
cálculo se dá pela quantidade de dias efetivamente trabalhados e não pelo 
simples somatório de horas.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 703.404/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015).

Dessa forma, conforme exposto na decisão agravada, estando o acórdão 

recorrido em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça 

acerca do tema, de rigor o conhecimento do agravo para negar provimento ao recurso 

especial, nos termos da Súmula nº 568 deste Sodalício, que assim dispõe:
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"Súmula 568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0121003-8 AREsp 904.166 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024110972858  01682685820158130000  10024110972858  10024110972858001  
10024110972858003  24110972858

EM MESA JULGADO: 02/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEONICE OLIVEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEONICE OLIVEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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